SUGESTÕES DE CARMEM CAMPOS

PARA A MINUTA DE PROJETO DE LEI SOBRE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER

1) Varas especializadas

Faço as seguintes observações sobre a questão das varas especializadas:

a) a competência para definir a organização judiciária de cada estado é privativa do respectivo Poder Judiciário (art. 96, inc. I, da CF). Assim, qualquer menção na lei sobre o tema será apenas indicativa, não vinculando qualquer estado a criar a vara.

b) Ainda que algum Estado decida criar a vara especializada, certamente ela apenas poderá atender a capital. No interior, não haveria demanda suficiente para a criação de uma vara. Assim, mesmo que se decida pela criação de varas especializas, é de se prever que a maioria das comarcas não terá uma vara especializada.

c) Normalmente varas especializadas são varas com problemas cartoriais, excesso de processo e, conseqüentemente mau atendimento. No DF, é o caso da VEC, das varas de Entorpecentes (só consegue julgar réu preso), vara da infância e da juventude, entre outras;

d) Há possibilidade de o Juiz/promotor titular ter ideologias conservadoras. Para exemplificar, no MPDFT (do qual faço parte) está em discussão a necessidade de criação de uma promotoria de defesa dos direitos da mulher. Curiosamente, são os promotores mais conservadores, e com idéias “questionáveis” sobre o tema que defendem a proposta (claro que com exceções). E, como no judiciário e Ministério Público o principal critério para titularizar um juiz e um promotor é a antiguidade, não há como evitar que um juiz ou promotor com menos afinidade com a área se torne titular da vara/promotoria. E, considerando a questão da inamovibilidade, eles poderão continuar na vara por vários anos. Vale ressaltar que os promotores e juízes nem sempre escolhem a vara/promotoria que irão atuar em razão da matéria. Questões como proximidade do local de residência, número de feitos, complexidade da matéria e outros são determinantes para a referida escolha. Assim, cria-se o perigo de ter os problemas de uma vara centralizada, sem o benefício de um juiz/promotor mais afinado com a causa.

e) A criação de uma vara específica pode tornar mais difíceis ações voltadas para as questões de gênero. É que, com essa criação, o juiz ou promotor titular torna-se o “dono” da matéria, e apenas ele pode opinar sobre o assunto. Assim, ele poderá “barrar” qualquer nova iniciativa com a qual não concorde. Também, será mais difícil surgir novas idéias, pois poucas pessoas estarão trabalhando com o tema

f) Considero a dispersão do poder sobre esse tema salutar.  Quando abrimos o leque para que diversas pessoas trabalhem com uma questão, há mais espaço para a criatividade e para o surgimento de propostas novas. Mais de um Juiz e promotor podem se dedicar à causa. Aqui em Brasília, por exemplo: a) no Judiciário foi criado um núcleo de atendimento psicossocial voltado para o atendimento das vítimas e dos infratores que tem surtido efeitos bastante benéficos – a maioria esmagadora dos juízes e promotores fazem uso desse serviço; b) no MPDFT, vários promotores sensibilizados pelo resultado negativo que muitas das medidas tomadas nos juizados especiais criminais em relação à violência de gênero, formaram um grupo de estudos sobre o tema, para propor ações para melhorar esse quadro. Não devemos esquecer do exemplo do Rio de Janeiro, onde vários juízes e promotores espontaneamente passaram a fazer um trabalho integrado com o Instituto Noos e o de São Paulo, em que também foi criado elo entre Poder Judiciário e o Pró-mulher. Considerando que a questão da violência de gênero é nova para o Poder Judiciário (antes ele estava represado nas delegacias de policia), creio que é melhor dar prevalência para a descentralização.

Imagino que a inclusão no projeto de lei sobre a criação de uma vara especializada tenha por finalidade garantir que apenas atuem em causas dessa natureza promotores e juizes mais sensíveis ao tema. Considero esse ponto salutar e imprescindível. Entretanto, em razão das questões acima, eu não escolheria a criação da vara especializada como uma forma de solução desse problema. Na própria minuta de projeto já estão previstos mecanismos que considero mais eficientes para atingir esse objetivo:  previsão de capacitação e de seminários sobre o tema direcionado ao público da Justiça; previsão de medidas de proteção e de prevenção para a vítima; promoção de estudos e pesquisas sobre o tema, etc.

Em conclusão, eu sugiro que seja retirada do projeto a seção que trata das varas especializadas. Ao final deste texto, faço algumas sugestões de redação. Dentre elas, há alguns aspectos que poderão auxiliar na sensibilização dos operadores de direito para lidar com o tema.

2) Do processo penal.

Quanto aos artigos 30 e 33 da minuta do projeto, tenho as seguintes observações:

a) Concordo que a previsão, na Lei 9.099, da tentativa de conciliação prévia obrigatória como direito do autor de fato não deve ser aplicada aos casos de violência doméstica. Os estudiosos do movimento de “Justiça Restaurativa” – grande influência da Lei 9.099/95 – já têm uma espécie de consenso de que no caso de conflitos em que há “desigualdade de posições” – do qual a violência doméstica é o exemplo mais citado - a conciliação não é recomendável. 

b) a adoção de termos circunstanciados para a investigação dos crimes de menor potencial ofensivo me pareceu uma das idéias mais efetivas da Lei 9.099/95. Aqui no DF, que temos uma polícia bem equipada, os inquéritos costumam levar dois anos – no mínimo - para serem relatados. Por isso, se os crimes praticados contra a mulher – especialmente lesão corporal e ameaça – voltarem a ser investigados via inquérito, creio que fatalmente voltaremos à situação do passado, em que os inquéritos que chegavam à Justiça resultavam sempre em arquivamento por prescrição.

c) O inquérito é, além de extremamente burocrático, custoso e demorado. Por isso, os delegados fazem muitos cálculos de custo/benefício antes de instaurar um inquérito. Conseqüentemente, acredito que dificilmente os delegados iriam instaurar inquéritos nos casos de lesão corporal e ameaça. A tendência natural – creio que até das DEAMS – seria fazer o possível para que o caso morresse ali mesmo. A escolha por não adotar o termo circunstanciado geraria, assim, um retorno ao passado.

d) A transação penal também é um dos elementos que contribuiu para a menor “impunidade” dos crimes praticados no interior do lar. Pode até parecer que não, mas alguns dados nos permitem chegar a essa conclusão. A dispensabilidade da instrução para a aplicação da pena permitiu que os crimes dessa natureza passassem a ser punidos. Os crimes praticados no interior do lar normalmente não têm testemunhas. As provas são muito frágeis. Assim, os processos que vão a julgamento normalmente resultam em absolvição. Ademais, a instrução de um processo pode durar até mais de dois anos, de forma que eventual pena aplicada normalmente era atingida pela prescrição.

e) É certo, entretanto, que a transação penal nos casos de violência doméstica está merecendo ajustes. Sobre o tema faço algumas sugestões ao final deste texto.

f) O fato da pena não ser imposta na transação penal não implica que ela será mais severa ou mais adequada. Normalmente, a transação penal adianta eventual pena a ser aplicada na sentença. O cálculo realizado pelos promotores é o mesmo realizado pelo Juiz na sentença de condenação. Normalmente a pena aplicada na sentença é a mínima prevista no tipo penal. O art. 46 do código penal veda a aplicação de prestação de serviços à comunidade no caso de condenação inferior a seis meses. Por isso é que, ao fazer a proposta de transação penal, normalmente o promotor propõe a pena de prestação pecuniária para delitos de lesão corporal ou de ameaça (Pena mínima: lesão corporal – 3 meses – ameaça – 1 mês).  

g) Ressalte-se que a transação penal também auxilia para a solução mais ágil do caso. Um caso nos juizados de Brasília costuma demorar no máximo seis meses entre a data do fato e o início do cumprimento da pena. Um fato julgado nas varas criminais de Brasília demora, nas melhores hipóteses, pelo menos quatro anos. Façamos os cálculos, com otimismo. Um ano para a investigação. Um ano para a instrução e julgamento. Um ano para recurso. Um ano para o encaminhamento do caso para a vara de execução e respectiva intimação do autor para o cumprimento da pena. 

h) A Lei 9.099 ressalta a importância da participação da vítima no processo penal e a necessidade de reparação de seu dano. Esse me parece um elemento fundamental da Lei 9.099, que não deve ser desprezado.

i) A ONU, em todos os tratados na área criminal, ressalta que a prisão cautelar apenas deve ser utilizada em último caso. Assim, creio que o projeto estaria saindo do seu foco humanista, ao prever a possibilidade de prisão em flagrante em todos os casos de violência contra a mulher. É claro que quando o crime é de maior gravidade, como a lesão corporal de natureza grave ou o homicídio, a prisão em flagrante deve continuar sendo utilizada, como já é atualmente.

Em conclusão, creio que os delitos de lesão corporal leve e de ameaça, mesmo que se configurem como violência contra a mulher, devem permanecer no juizado especial criminal. Deve-se, entretanto, ajustar alguns procedimentos. Faço sugestões a seguir.

3) SUGESTÕES

Em resumo, sugiro a supressão do projeto da seção que trata das varas especializadas  e dos artigos 30 e 33. Em substituição, sugiro o acréscimo dos seguintes artigos.
SEÇÃO II

DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. XX. O art. 129, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, fica acrescido do seguinte parágrafo:

Violência de gênero

§ 9º - As penas cominadas neste artigo aumentam-se de um terço se a ofensa é praticada contra cônjuge, companheiro ou outro parceiro íntimo.

Art. XX.  O parágrafo único do art. 147, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a ser numerado como parágrafo segundo.

Art. XX. O art. 147, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, fica acrescido do seguinte parágrafo:

Violência de gênero

§ 1º - Aumenta-se a pena de um terço se a ofensa é praticada contra cônjuge, companheiro ou outro parceiro íntimo.

Justificativa:

A criação de tipo penal específico para a violência doméstica de gênero ajudaria nos seguintes pontos: a) facilidade de identificação dos casos, para efeito de estatística, procedimento judicial, etc; b) possibilidade de prever regime de penas diferenciado; c) possibilidade de prever procedimento diferenciado. 

É de se ressaltar que está em tramitação, na Câmara dos Deputados, com texto já aprovado em plenário, projeto de lei que prevê a inclusão do § 9º, ao art. 129, do Código penal, criando o tipo “violência doméstica”. Trata-se do PL 3/03, da Laura Carneiro e da Iara Bernardes. O problema é que a redação dessa lei inclui no mesmo tipo todas espécies de violência doméstica, escolha que não sei se é a melhor.

Art. XX. Além das penas restritivas de direitos previstas no art. 44 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, aos crimes previstos nos artigos anteriores poderão ser cominadas as seguintes penas:

I proibição de freqüentar a residência do cônjuge, companheiro ou parceiro íntimo;

II obrigação de comparecer a grupos destinados a discutir questões específicas ao gênero ou a ensinar competências tais como para responsabilização pelos próprios atos.

§ 1º.  O período de cumprimento das penas acima descritas não será inferior a seis meses nem ultrapassará dois anos.

§ 2º.  A proibição de freqüentar a residência do cônjuge apenas será aplicada se houver concordância da vítima e se houver indícios de que a situação de violência pode continuar.

§ 3º. A vítima poderá solicitar apoio policial para garantir o cumprimento da pena de proibição de freqüentar a residência;

§ 4º. A vítima informará ao Juízo competente o descumprimento da pena de proibição de freqüentar a residência.

Justificativa:

A dificuldade que existe para os promotores proporem penas mais adequadas para os autores que praticam delitos dessa natureza é a falta de alternativas à pena pecuniária ou à prestação de serviços à comunidade. Creio que a previsão de penas específicas para os crimes praticados contra a mulher teriam efeito positivo para dar maior qualidade às transações penais propostas. 

A pena de proibição de freqüentar a residência do cônjuge seria uma forma de dar mais efetividade para os casos em que, no processo penal, é deferida medida cautelar de afastamento do lar. Nesses casos, quando a sentença é proferida, a medida cautelar perde o efeito. A aplicação do caso como pena tornaria a medida mais duradoura.

Quanto à participação em grupos, esta seria uma forma de oficializar uma prática que já vem sendo adotada (é o caso do Instituto Noos, do Psicossocial do TJDF, entre outros). Conforme o relatório da OMS sobre violência e saúde:

“os programas de aconselhamento para homens que maltratam suas parceiras têm tido êxito ajudando alguns homens a modificar o seu comportamento, mas a taxa de desistência é muito grande e muitos dos homens enviados a tais programas nunca vão às sessões (...)”.

A obrigatoriedade em participar dos grupos pode auxiliar na adesão aos programas. A experiência do Instituo Noos nos mostra que a combinação do encaminhamento obrigatório com um programa que tenha metodologia adequada alcança resultados satisfatórios na redução da violência.

Art. XX – O autor e a vítima  dos crimes previstos na presente lei não serão submetidas à tentativa de conciliação.    

§ único. A reparação de danos não acarretará a extinção da punibilidade.

Justificativa:

Talvez a obrigatoriedade da conciliação seja um dos piores problemas da Lei 9.099/95 em relação à violência contra a mulher. Como ressaltado anteriormente, já existe certo consenso entre os estudiosos de que no caso de violência doméstica a tentativa de conciliação não é recomendável.

Art. XX – na audiência preliminar, antes da proposta de transação penal, o autor do fato pode comprometer-se a comparecer a programas que visem a reduzir o comportamento violento.

§ 2º.  O compromisso suspende o prazo para oferta da representação, por seis meses.

Justificativa:

Esse procedimento tem sido comum e tem trazido resultados bastante positivos em alguns estados brasileiros. A previsão de dilatação do prazo para  a oferta da representação possibilita a vítima a tomar providências no caso do autor não cumprir o compromisso feito ou não mudar seu comportamento no período previsto.

Ademais, observado o princípio da intervenção mínima e como a conciliação não é recomendável para esses casos, é importante a previsão de outros mecanismos que possibilitem a busca de soluções mais efetivas e menos interventivas.

Seção I – Da política de prevenção

(incluir o seguinte item)

Art. X –manter os programas e grupos a que se referem os artigos  XXXX desta lei.

Justificativa:

De nada adiantará a previsão de grupos reflexivos como pena e inclusão em programas que visem a redução da violência, se esses serviços não estiverem disponíveis nas respectivas cidades. Assim, deve-ser prever o investimento do poder executivo na implementação desses programas. 

06/02/2004

PAGE  
5

